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TJ-SP manda Prefeitura de Sao Paulo restaurar Casa Amarela

E dever dos proprietérios promover a reconstrucao, restauracso e conservagio do bem tombado. Com
esse entendimento, a 52 Camara de Direito Publico do Tribunal de Justica de S&o Paulo determinou que a
Prefeitura de S&o Paulo adote medidas emergenciais necessérias a conservacao da Casa Amarela, imovel
historico e tombado localizado no centro da cidade.

Casa Amarela Quilombo Afroguarany

oguar a”YJ-SP manda Prefeitura de Sdo Paulo restaurar Casa
Amarela, imoével tombado no centro

Conforme a decisdo, em acdo civil pablicamovida pelo Ministério Publico, a prefeitura deve
providenciar a desocupacdo imediata da Casa Amarela, o isolamento total da &rea a ser restaurada e
gualquer outra medida que se fizer necessaria a preservacdo do bem, para que sejarealizada sua
restauracao.

Segundo arelatora, desembargadora Maria Laura Tavares, a documentacdo anexada aos autos comprova
aurgéncia e a hecessidade de reparos na Casa Amarela, que se encontra extremamente degradada. Ela
afastou o argumento do municipio de que 0 INSS, antigo proprietério do imovel, teria obrigacéo
solidéria na conservagao.

“Naverdade, o dever de manutencéo da condicéo do imdvel, no caso, é obrigacéo propter rem que
acompanha a coisa, de tal modo gue o antigo proprietério ndo tem o dever ultra ativo de conservacéo
urbanistica’, disse. Elatambém citou entendimento do Superior Tribunal de Justica quanto a auséncia de
discricionariedade do Poder Publico na preservacdo do patriménio historico-cultural.

No caso dos autos, afirmou a desembargadora, ndo ha ofensa ao principio da separacdo dos poderes,
"umavez que aintervencdo judicia sejustificapelo fato de que se formou lide a proposito da questéo”.
"O estado de mé& conservagao do imével somente foi alcancado porque hé anos existe omissao no dever
de conservar o patrimoénio cultural”, completou Maria Laura Tavares.

Ela também afastou argumento do municipio de auséncia de recursos em raz&o da epidemia do
coronavirus. Segundo Tavares, a obrigacéo de conservar 0 imével ndo € nova: “Osréus deveriam ter
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previsto inclusdo, em orcamento, das verbas necessarias ao desiderato, ndo sendo o caso de, no
momento, suscitar o principio dareserva do possivel. Vislumbre-se, ainda, que o artigo 399 do Codigo
Civil ndo autoriza que o jainadimplente com suas obrigacdes suscite a ocorréncia de forca maior para se
escusar do cumprimento de sua obrigagdo”.
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